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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 14/2017

Recomenda ao Governo a defesa e valorização 
da escola pública

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Planifique as medidas necessárias para os próximos 
anos, no sentido de garantir um crescimento sustentado do 
orçamento para a educação e ensino superior públicos até 
que seja atingido um investimento por aluno que satisfaça 
plenamente as necessidades do País, respeitando os prin-
cípios constitucionais.

2 — Proceda, para concretizar o estabelecido no número 
anterior, ao levantamento das necessidades e ao desenvol-
vimento de medidas que assegurem:

a) A progressiva gratuitidade do ensino para todos;
b) A igualdade de oportunidades no acesso e frequência 

escolares;
c) O acesso de todos aos mais elevados níveis de ensino;
d) A gestão democrática das escolas;
e) A formação integral do indivíduo.

3 — Promova uma verdadeira política de estabilidade e 
defesa da escola pública através de concursos nacionais que 
atribuam o vínculo público efetivo aos docentes e trabalha-
dores não docentes, aos professores e técnicos de educação 
especial e aos psicólogos e profissionais das ciências da 
educação que supram necessidades permanentes.

Aprovada em 6 de janeiro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 15/2017

Recomenda ao Governo que melhore o acesso 
aos cursos do Ensino de Português 

no Estrangeiro e promova a sua qualidade pedagógica

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Promova o acesso aos cursos de Língua Portuguesa 
no estrangeiro, adequando melhor a oferta à procura, com 
especial atenção às necessidades fora dos grandes centros 
urbanos.

2 — Reforce a formação de professores e diversifique 
os recursos pedagógicos, como garantia de maior quali-
dade de ensino.

3 — Crie melhores condições de aprendizagem, com 
uma oferta de cursos mais ajustada à variedade etária e 
de conhecimentos.

4 — Promova cursos de Língua Portuguesa que combi-
nem objetivos de formação profissional e que respondam 
à necessidade de aprendizagem para fins específicos.

5 — Prossiga a integração curricular da Língua Portu-
guesa nos países de acolhimento, contribuindo para o seu 
reconhecimento como grande Língua de comunicação 
global.

6 — Promova campanhas de divulgação junto das famí-
lias portuguesas e, em termos gerais, nos países de acolhi-

mento, sobre o valor e a importância da Língua Portuguesa, 
valorizando a sua aprendizagem como ferramenta útil no 
mercado de trabalho global.

Aprovada em 6 de janeiro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 59/2017
de 7 de fevereiro

Através da Portaria n.º 721/75, de 4 de dezembro, e ao 
abrigo dos artigos 1.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 406 -A/75, de 
29 de julho, foi expropriado a Francisco Manuel Fragoso 
de Barahona o prédio rústico denominado «Herdade Parral 
e Misericórdia», com a área de 460,7240 ha, inscrito sob 
o artigo 4 da secção I da freguesia de Selmes, concelho 
da Vidigueira.

Na sequência do pedido de reversão apresentado por 
Maria Inês Kindler de Barahona, na qualidade de herdeira 
legítima do sujeito passivo da expropriação e de única 
herdeira de sua irmã Margarida Kindler de Barahona, ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de 
setembro, na redação dada pela Lei n.º 92/2015, de 12 de 
agosto, foi aberto e instruído o respetivo processo admi-
nistrativo, no decurso do qual se fez prova que a área de 
80,7350 ha foi arrendada, pelo Estado Português, com 
efeitos reportados a 29 de março de 1985, a Joaquim An-
tónio Relva, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 111/78, de 27 de 
maio, e demais legislação complementar.

Considerando que o referido arrendatário declara 
que não pretende exercer os direitos conferidos pelo 
Decreto -Lei n.º 349/91, de 19 de setembro, designada-
mente o de adquirir a área arrendada, e se prova que os 
seus direitos como arrendatário estão salvaguardados, 
encontram -se reunidos os requisitos legais para a rever-
são, ao abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, 
de 1 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 92/2015, 
de 12 de agosto.

Assim:
Manda o Governo, pelo Primeiro -Ministro e pelo Minis-

tro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, ao 
abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, 
de 1 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 92/2015, 
de 12 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a reversão a favor de Maria Inês Kindler 
de Barahona, na qualidade de herdeira legítima do sujeito 
passivo da expropriação e de única herdeira de sua irmã 
Margarida Kindler de Barahona, da área de 80,7350 ha, 
que faz parte integrante do prédio rústico denominado 
«Herdade Parral e Misericórdia», inscrito na matriz predial 
rústica sob o artigo 4 da secção I da freguesia de Selmes, 
concelho da Vidigueira.


